A LUTA CONTRA TODA FORMA DE OPRESSÃO É UMA LUTA DA CLASSE TRABALHADORA
1. Para melhor garantir a exploração, o capitalismo também precisa oprimir a classe trabalhadora. Chamamos de opressão toda conduta ou ação para transformar as diferenças em desigualdades, de forma que estas sejam utilizadas para beneficiar um determinado grupo em relação a outro.

2. A desigualdade de gênero, de raça e de opção sexual é uma necessidade do capitalismo para manter seus lucros, pois ao manter as desigualdades pode pagar menores salários e dar menos direitos. Não é de hoje que as mulheres, negros e negras e homossexuais brigam por seu espaço na sociedade. 
3. Voto feminino, creche nos locais de trabalho, salário igual por trabalho igual, penalização ao estupro, legalização do aborto, fim do preconceito racial e da violência contra os homossexuais, etc., fazem parte de uma extensa jornada de lutas que, há muitas décadas, mobilizam os oprimidos do mundo inteiro. Não há dúvidas de que, em muitos aspectos, conseguimos importantes avanços. Mas dentro do sistema capitalista que se reproduz no acirramento das desigualdades, nenhuma vitória é definitiva. Não há saída para a sociedade dentro do sistema capitalista, que explora e oprime. É preciso seguir lutando.

4. A luta contra a opressão e exploração deve ser encarada, por homens e mulheres, como uma atividade cotidiana. E deve ser uma de nossas principais batalhas nos sindicatos e no movimento. Isso não significa nos afastarmos das lutas mais gerais da sociedade, contra os governos, os patrões e o capitalismo, mas de combiná-las com as reivindicações mais específicas da luta de todos os oprimidos.
A violência contra a mulher é a face mais brutal do machismo e do capitalismo
5. No final de 2012, um episódio chocou o mundo: a morte de uma jovem indiana de 23 anos, lançada de um ônibus após ter sido estuprada e brutalmente espancada por um grupo de homens. O caso indignou milhares de homens e mulheres e desencadeou uma série e protestos no país, exigindo do governo medidas de combate à violência contra as mulheres.

6. Mas, longe de ser um fato distante, a violência contra as mulheres também é parte da realidade das brasileiras. Todos os dias inúmeras mulheres são vítimas do machismo e da violência, inclusive violência doméstica.No entanto, se a violência e o machismo vitimam mulheres de todas as classes sociais, são as trabalhadoras e pobres as que estão mais vulneráveis; seja pelo assédio moral e sexual que muitas vezes sofrem no local de trabalho; seja porque a vida na periferia e bairros distantes, sem a infra-instrutora adequada as expõe a riscos maiores, como andar todos os dias por ruas escuras ou mal iluminadas. E, ainda, tornam-se vítimas de abusos em ônibus ou metrôs superlotados. Ou tem que suportar seguir convivendo com agressores pela simples dependência financeira. 

7. Não é à toa que os casos de violência contra mulheres negras são 45% maior do que entre brancas. Afinal elas estão mais sujeitas à pobreza e à discriminação, cujos fatores são os que mais influenciam nos índices de violência doméstica. 

Lei Maria da Penha
8. Apesar da Lei Maria da Penha ter sido aprovada há mais de seis anos, a violência contra as mulheres longe de diminuir vem aumentando. Em São Paulo, no ano 2000, as mulheres representavam 7% do total de vítimas de assassinato. Em 2010, esse percentual saltou para 16%. Já no Rio de Janeiro, os casos de estupro aumentaram 88% em 11 anos. Embora tenha significado um importante avanço, a lei sozinha não resolve o problema. São necessárias políticas públicas que garantam sua aplicação, como delegacias especializadas, casas abrigo, centros de referência e outras medidas que dependem de investimento público. Atualmente, menos de 10% dos municípios brasileiros possui delegacias especializadas e pouco mais de 1% conta com casas brigo. Faltam, também, qualificação e treinamento dos profissionais que atuam na área.

9. Além disso, a nova reforma do código penal também ameaça as conquistas da Lei Maria da Penha, punindo com penas mais brandas as molestações sexuais que seriam enquadadas como “condutas mais leves”. E alteração do parágrafo 9º do artigo 129 do atual código que colocaria a violência doméstica no rol de crimes de menor potencial ofensivo.

10. Dilma precisa priorizar o combate à violência contra as mulheres e governar para as trabalhadoras. É necessário aumentar os recursos da Secretaria de Políticas para as Mulheres para que a Lei seja aplicada, criação de casas abrigo e punição efetiva aos agressores. Infelizmente, o que vemos é justamente o contrário. Entre 2007 e 2011, o governo federal destinou apenas R$ 132 milhões para a área. E o investimento caiu pela metade entre 2009 e 2011.

11. Mas uma verdadeira política de combate à violência contra a mulher deve englobar ações integrais que permitam a redução das desigualdades.

12. É preciso saúde e educação de qualidade, creches e escolas em tempo integral para filhas e filhos das trabalhadoras, emprego e renda com salário igual para trabalho igual, moradia, transporte de qualidade, lazer e segurança.
13. Dinheiro para isso tem, basta que o governo Dilma deixe de pagar a dívida pública e conceder incentivos fiscais para empresários e passe a investir nas áreas sociais.
Contra a legalização da prostituição

14. O capitalismo dá aulas de como oprimir, como escravizar e submeter os seres humanos. Ao invés do bem-estar, da liberdade e emancipação, o que vem crescendo em todo o mundo é a exploração, a humilhação e escravização de milhões. Uma das práticas que tem crescido muito ultimamente é a formação de verdadeiras empresas capitalistas dedicadas ao tráfico internacional de mulheres.
15. Violação das mais perversas contra os Direitos Humanos, o tráfico de pessoas aparece no ranking global dos negócios ilícitos como o terceiro ramo mais lucrativo do crime, perdendo apenas para o tráfico de armas e drogas.

16. A relação entre o tráfico de pessoas e a prostituição é direta. De acordo com o Relatório do Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas, publicado em 2010 e coordenado pela Secretaria Nacional de Justiça, do Ministério da Justiça, as mulheres, crianças, adolescentes e travestis já envolvidos de alguma maneira com o ambiente da prostituição são os principais alvos do crime de tráfico de pessoas, quando a prática tem por fim a exploração sexual.

17. A prostituição no Brasil não é crime. Mas facilitar essa atividade com a criação de prostíbulos que enchem os bolsos com a exploração de mulheres escravizadas, sendo impossível para elas saírem do alucinante mundo da prostituição é legal? Garantir condições dignas de sobrevivência para o conjunto da população mudaria em parte esta triste realidade. A prostituição em larga escala, como instituição do Estado burguês, também é uma violência desmedida contra as mulheres.
18. Legalizar a prostituição não vai resolver o problema do tráfico de mulheres, tampouco a exploração sexual em nosso país, porém há necessidade de ampliação do debate sobre a questão do consentimento da vítima ser ou não objeto do tráfico para fins de exploração sexual comercial, para que as mulheres não continuem sendo aliciadas e vítimas do crime organizado. 
19. É necessário que o governo tome medidas mais drásticas publicizando informações sobre o tráfico para fins de exploração sexual e prenda as organizações envolvidas no crime organizado para que as mulheres não corram mais risco de vida.
Aborto legal para salvar vidas
20. As mulheres não têm o direito à maternidade, plenamente garantido, e também não tem direito ao aborto. Mas essa realidade atinge de forma muito diferente as mulheres ricas e as pobres. Quem pode pagar tem acesso a todos os exames do pré-natal em hospitais de qualidade, pode fazer ultrassons de ultima geração e usufruir todos os recursos que permitem prevenir e identificar doenças da mãe e do bebê. 
21. Para as mulheres pobres tudo isso é negado. Por isso, a defesa de direitos sociais como o acesso à saúde pública de qualidade, à escola pública desde a primeira infância, à licença a maternidade de seis meses, são fundamentais. Defendemos que a mulher tenha todas as condições de ser mãe se assim o desejar. A defesa do direito ao aborto não é o um incentivo ao aborto. O que incentiva o aborto são as condições de pobreza e miséria as qual as mulheres estão submetidas. O aborto deve ser evitado com o acesso à educação sexual, distribuição gratuita de contraceptivos, incluindo a pílula do dia seguinte. Mas quando só restar o aborto como alternativa para evitar uma gravidez indesejada, as mulheres devem ter este direito garantido pelo Sistema Público de Saúde.

22. Não podemos fechar os olhos, milhares de mulheres fazem aborto. E quem pode pagar tem acesso a ele em clínicas clandestinas, que cobram um preço alto por este procedimento e lucram com o preconceito e a intolerância. A criminalização do aborto não preserva a vida, ao contrário, coloca em risco a vida de milhões de mulheres pobres que, desesperadas, recorrem a métodos inseguros para ter direito a decidir sobre o seu corpo e seu futuro.
Dizemos não ao racismo! Todo apoio a luta de negras (os) por direitos
23. O líder americano Malcon X costumava dizer que não há capitalismo sem racismo e, consequentemente, lutar contra um significa dar uma batalha sem tréguas contra o outro.

24.  Ao longo da história do país, o mito da democracia racial ajudou ao Estado e a todas as instituições burguesas a aplicar uma política perversa sobre a classe trabalhadora. Por um lado, excluiu o trabalhador negro, recém-libertado do regime de escravidão, ao trazer o imigrante para substituí-lo na lavoura e depois na indústria; e por outro, tratou os trabalhadores imigrantes como os novos escravos, desvalorizando ao máximo sua mão de obra. Além disso, a falta de escola, de moradia, de assistência social e o desemprego ajudaram a jogar o povo negro na marginalidade estrutural.

25. O Estado Brasileiro manteve essa situação em sua essência. Não houve políticas sociais profundas que corrigissem os 350 anos de atrasos do regime de escravidão no país. Os dados do IBGE, IPEA e DIEESE mostram em números a diferença racial e econômica entre a população negra e branca no país.  Sob o governo Lula a situação se manteve a mesma para negros e negras.

26. Apoiado pela maioria da direção do movimento, Lula construiu uma cortina de fumaça: a Secretaria para a Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), que não trouxe nenhum resultado real, mas sim formal, como uma Secretaria com status de Ministério que não tinha sequer orçamento. Para combater o racismo é preciso mais do que palavras, é preciso ação concreta.

27. A juventude negra é ainda a que mais morre, sem ter tido oportunidade de estar nos bancos escolares e universitários. Segundo dados da UERJ, até 2012 morrerão mais de 226.000 jovens e os negros serão mais de 70% dos mortos. As políticas de segurança pública que pregam o endurecimento da violência “legítima” do Estado como solução para o aumento da violência urbana nos grandes centros e suas periferias implicarão mais insegurança e morte da juventude negra.

28. Por fim, não poderíamos deixar de citar a farsa que foi a aprovação do “Estatuto da igualdade racial”. Ao invés de um avanço, este representa um retrocesso nas reivindicações históricas do movimento, não prevendo as cotas para negros nas universidades e no mercado de trabalho, além de também ter sido retirada do texto a parte que tratava da regularização de terras para os quilombolas. Tal estatuto não passa de um mero acessório, parte de uma simbologia racial para cooptar parte da militância negra, passando longe de trazer qualquer avanço no combate à opressão aos negros no Brasil.
Dizemos não a homofobia! Viva a diversidade sexual!
29. O Supremo Tribunal Federal (STF) aprovou por unanimidade (10x0) o reconhecimento de união estável para casais homossexuais. Com esta decisão um imenso conjunto de direitos que até agora eram negados para casais LGBT serão reconhecidos, dentre eles a inclusão no plano de saúde, herança, pensão, entre outros. Sem dúvida essa vitória deve ser considerada histórica para o movimento. Contudo, precisamos tirar as lições para avançarmos na luta por igualdade e exigirmos a aprovação do PLC 122.

30. O reconhecimento da União Estável não é o reconhecimento do casamento civil. Este precisa ser aprovado como lei. Contudo, a maior parte dos direitos que os casais heterossexuais possuem já pode ser estendida aos casais do mesmo sexo. Ainda assim, o reconhecimento político de casais homossexuais é necessário para se começar a mudar a consciência das pessoas e combater o preconceito. Esta luta vai passar pelo enfrentamento com o governo.

31. Para garantir o avanço na luta contra qualquer tipo de opressão e preconceito o 8º Congrejufe aprova:
32. - Apoiar e participar de todas as lutas dos setores oprimidos contra a opressão seja ela machista, racista ou homofóbica;

33. - Dizer não a toda e qualquer forma de opressão e discriminação em nossa sociedade e no interior do movimento sindical e/ou social.

34. Aplicação e ampliação da Lei Maria da Penha através de mais investimento público!

35. Contra a reforma do código penal!

36. Abertura de mais delegacias da mulher com funcionamento 24 horas, sete dias por semana e policiais qualificados para o atendimento às vítimas!

37. Construção de casas abrigo e centros de referência especializados no atendimento de mulheres vítimas de violência!

38. - Salário igual para trabalho igual!

39. - Pela legalização do aborto e direito à maternidade!

40. - Por creches nos locais de trabalho, estudo e moradia!

41. - Por lavanderias e restaurantes públicos!

42. - Defender políticas reparatórias, inclusive as cotas, sempre inteiramente proporcionais à população negra!

43. - Lutar pela criminalização da homofobia e pelo fim da violência aos homossexuais com aprovação da PLC 122!

44. - Pela união civil dos homossexuais e por igualdade de direitos!

45. - Organizar encontros, seminários e/ou congressos para discutir e votar políticas sobre a questão das opressões às mulheres, aos negros e aos homossexuais;
46. Não pagamento da dívida, que esse dinheiro seja investido nas áreas sociais e em políticas que permitam a redução da desigualdade e o acesso das mulheres a melhores condições de vida!

47. Pelo fim da opressão da exploração, por uma sociedade socialista!
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